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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM.

PROCESSO N. º ____
AUTOS: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO.
REQUERENTE: ____.
ADVOGADA: ____


I – RELATÓRIO.

            Cuidam os presentes autos de AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO, manejada por ____, com fulcro no artigo 109, da Lei n. º 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos), ao argumento de que nasceu no Município de Ourém, no dia ____, sendo filha de ____ e de ____, aduzindo que a serventia registrou equivocadamente o sobrenome de seus genitores, ou seja, colocaram o nome de solteira de sua mãe como sendo ____ (ela já era casada) e, como corolário, grafaram o nome da Requerente como sendo ____, sem o patronímico de seu genitor (____).
                A postulante assevera desejar retificar seu patronímico, em razão de ____  pretender solicitar sua nacionalidade portuguesa perante o Consulado de Portugal, em Belém do Pará, necessitando, assim, que o documento esteja registrado com o nome correto de seus genitores e avós, além de “perpetuar o nome pelo qual a família de seu pai é conhecida”.
                Diante do quadro acima, a interessada postula seja o seu nome e o sobrenome de sua genitora corrigido em sua certidão de nascimento, passando a constar corretamente como sendo ____ (nome da requerente) e ____ (nome da genitora da requerente).
Juntou documentos. 
É o sucinto relato.

II – DA ANÁLISE DOS FATOS.
            Da análise da certidão de casamento (fl. 10) dos genitores da requerente, constato que os nomes deles foram grafados como sendo ____ e ____, observando, ainda, ter sido feito na Comarca de Capitão Poço, uma retificação dos nomes dos nubentes, os quais passaram a ser escritos como sendo ____ e ____.
               A requerente também pretende seja retificado/alterado o seu nome de ____ (nome de casada), para ____. O nome de solteira da interessada, era ____, sendo este último o patronímico da genitora. Logo, não constou o patronímico de seu genitor “____”, por ocasião de seu registro de nascimento. Além disso, nota o Ministério Público, pretender a postulante, igualmente, a exclusão “____” de seu registro de nascimento.
           Quanto ao nome da genitora da requerente, qual seja, ____, constato não haver qualquer óbice para a indigitada mudança, todavia, quanto a mudança do nome da requerente, o qual era ____, para ____ (suprimindo o “____”), implicará, certamente, em alteração de nome no registro de nascimento, devendo ser evitado qualquer prejuízo para a segurança jurídica e, consequentemente, danos à terceiros.  
          
III – DA CONCLUSÃO. 
                  
              Diante do exposto, na condição de representante do MINISTÉRIO PÚBLICO, fiscal da ordem jurídica, com arrimo no art. 179, II, do CPC, requeiro a V. Exa. o cumprimento da diligência seguinte:

1) [bookmark: _GoBack]Que a interessada ____  seja intimada para providenciar, no prazo de 5 dias, a juntada aos autos destes documentos:

(i) Certidão de antecedentes cíveis e criminais na Justiça Comum (federal e estadual);
Certidão de antecedentes criminais da Justiça Militar (federal e estadual);
(ii) Certidão negativa de débitos trabalhistas (TST); 
(iii) Certidão de antecedentes da Justiça Eleitoral;
(iv) Certidão de débitos tributários junto aos órgãos da Receita Federal do Brasil, Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA/PA) e Secretaria de Finanças do Município de Belém (SEFIN), considerando que a interessada é domiciliada em Belém;
(v) Certidão dos cadastros de inadimplentes (SPC/SERASA).
 Após o cumprimento de todas as diligências acima, o Ministério Público voltará a se manifestar nos presentes autos. É o parecer.       
			  Belém (PA), 03 de junho de 2019.


JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA REGISTROS PÚBLICOS
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